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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

C.N.P.J. 49.159.668/0001-75

www.camarabebedouro.sp.gov.br 







Bebedouro (SP), 06 de julho de 2020.

OEC nº 174/2020

REF: Ofício nº 561/20, de 10 de junho de 2020, extraído do Inquérito Civil nº 14.0208.0000425/2020-9, contendo “requisição de informações e documentos”.






Em atendimento à “requisição de informações e documentos” referida na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro serve-se desta para apresentar as seguintes informações complementares:






1) quanto ao item “a”, relativo à Resolução nº 23/1998, segundo se observa, ela apenas altera o anexo I, da Resolução nº 02/89 e NÃO FIXA remuneração, mas tão somente ALTERA as referências de vencimentos dos cargos de:

· Auxiliar de Serviços Gerais/Supervisora Legislativa (04 para 11); 
· Oficial de Secretaria/Diretora Administrativa (08 para 15) e;

· Assistente de Contabilidade/ Diretora Contábil Financeira (08 para 15).






2) quanto ao item “b”, relativo a “quais providências a Câmara Municipal pretende tomar diante a situação jurídica das representadas” vale lembrar que a Câmara Municipal já instaurou Processo Administrativo cuja cópia já foi enviada a essa Promotoria revelando que o fenômeno da DECADÊNCIA previsto no art. 49, da Lei Municipal nº 3.219/2002 impede que a Administração anule os atos administrativos que geraram efeitos favoráveis as representadas; 





3) quanto ao item “c”, relativo a comparação das “atribuições dos cargos” das representadas, com as “escolaridades exigidas” e seus atuais “vencimentos”, temos que a evolução dos vencimentos das representadas veio ocorrendo ao longo do tempo de serviço público, aos quais foram agregadas “vantagens pecuniárias” (quinquênios, sexta-parte, etc) e atualmente estão protegidos pelo princípio da irredutibilidade de vencimentos” (art. 37, XV, da CF/88), alias como acontece com todos os servidores públicos. 





4) quanto às cópias dos HOLERITES dos meses de MAIO e JUNHO das representadas, seguem no anexo (vide DOC’s 6,7 e 8), esclarecendo-se que os itens:
· 532 – Líquido pago (adto. folha) refere-se a adiantamento de vencimento pago no início do mês;

· 6 – Nível Universitário* refere-se à vantagem pecuniária (gratificação) prevista no art. 155, do Regime Jurídico dos servidores públicos municipais (Lei Municipal nº 2.693/97);

· 7 – Quebra de Caixa refere-se vantagem pecuniária (gratificação) prevista no art. 167, do Regime Jurídico dos servidores públicos municipais (Lei Municipal nº 2.693/97);

· 72 – Incorporação de gratificação de assiduidade* decorrente da Lei Complementar nº 58/2008 refere-se à incorporação da vantagem pecuniária (gratificação) prevista no art. 161, do Regime Jurídico dos servidores públicos municipais (Lei Municipal nº 2.693/97);

· 109 – Gratificação Comissão Baixa e Recebimento de Patrimônio refere-se vantagem pecuniária (gratificação) prevista no art. 154, do Regime Jurídico dos servidores públicos municipais (Lei Municipal nº 2.693/97);

· 64 – Gratificação Comissão de Licitação refere-se vantagem pecuniária (gratificação) prevista no art. 154, do Regime Jurídico dos servidores públicos municipais (Lei Municipal nº 2.693/97);

· 151 – Gratificação Comissão de Serviço de Informação ao Cidadão refere-se vantagem pecuniária (gratificação) prevista no art. 154, do Regime Jurídico dos servidores públicos municipais (Lei Municipal nº 2.693/97);

e que as gratificações de NIVEL UNIVERSITÁRIO* e de ASSUDUIDADE* deixaram de ser pagas a todos os servidores do Poder Legislativo desde 17 de março de 2020.

 


Sendo o que tenho para apresentar no momento, renovo meus votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais,







atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Carlos Renato Serotine

Ao Ministério Público de Bebedouro – Drª. Renata Caldeira Costa Piccirilo
Av. Osvaldo Perrone nº 218 – Parque Eldorado

Bebedouro (SP). 

“Deus seja louvado”
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